
 

 

Página 1 de 15 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 13/2024 

 

UNIDADE REQUISITANTE 

Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica (FPMZB) – Gerência de Jardim Zoológico – Nutrição 

 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO 

Maria Aparecida Linhares de Albuquerque – Mat. 000.747-0 

FPMZB – GEJAZ - Nutrição 

 

1.  OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), tanto 

em cilindros de 45 kg quanto em botijões de 13 kg, com substituição dos cilindros e botijões vazios, de forma 

regular, para atender às necessidades dos Parques e do Jardim Zoológico da Fundação de Parques Municipais 

e Zoobotânica (FPMZB), conforme especificações e quantidades nos termos da tabela abaixo e de acordo 

com as condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06 

 

ITEM 
CÓDIGO 

SICAM 

CÓDICO 

CATMAT 
ESPECIFICAÇÃO QTDE UN 

MARCA 

MODELO 
VALOR UN 

VALOR 

TOTAL 

1 04715 412781 

GÁS LIQUEFEITO 

DE PETRÓLEO 

(GLP), BOTIJÃO 

COM 13 KG 

90 UN   113,90 10.251,00 

2 04716 461515 

GÁS LIQUEFEITO 

DE PETRÓLEO 

(GLP), BOTIJÃO 

COM 45 KG  

38 UN   365,00 13.870,00 

TOTAL R$ 24.121,00 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação não se enquadram como sendo bens de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 17.726, de 5 de outubro de 2021. 

1.3. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.  

1.4. O bem a ser adquirido não foi parcelado, tendo em vista a similaridade dos produtos e a viabilidade 

econômica de concentrar o fornecimento com uma única empresa. Essa abordagem não apenas simplifica o 
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processo de aquisição, mas também maximiza a eficiência operacional e garante uma melhor gestão dos 

recursos. 

1.5. Em caso de divergência entre o código e/ou descrição do CATMAT e o item licitado, prevalece a 

especificação detalhada no Termo de Referência. 

1.6. Da Contratação: 

1.6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da assinatura, 

podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 

2021, por se tratar de fornecimento continuado. 

1.6.2. O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que observados o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, tendo como 

base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IPCA/IBGE). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação e seu quantitativo da seguinte forma: 

- A Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica (FPMZB), por meio da Seção de Nutrição, é responsável 

pela confecção de inúmeras dietas e desempenha um papel crucial ao garantir que cada animal receba uma 

dieta balanceada e adequada às suas necessidades específicas de saúde e nutrição. 

Uma das práticas utilizadas para atender a essas necessidades é a preparação de dietas cozidas, onde o GLP 

desempenha um papel fundamental.  Essas dietas são formuladas de acordo com as exigências individuais 

de cada animal, levando em consideração fatores como espécie, idade, estado de saúde e requisitos 

nutricionais.  

Ao utilizar o GLP como fonte de energia para o processo de cocção, a equipe de nutrição do zoológico pode 

preparar as dietas de forma segura e eficiente.  

Isso permite que os alimentos sejam cozidos adequadamente, garantindo a eliminação de quaisquer agentes 

patogênicos e facilitando a digestão dos alimentos pelos animais.  

Dessa forma, a utilização do GLP na preparação das dietas cozidas contribui para garantir a saúde e o bem-

estar dos animais aos cuidados da FPMZB. 

- A necessidade de utilizar botijões de gás de 13 kg nas unidades da FPMZB decorre das condições 

específicas encontradas nas diversas localidades onde estão situadas, uma vez que não há disponibilidade de 

aparelhos como micro-ondas e estufas para aquecimento de marmitas. 

A falta de infraestrutura adequada para aquecimento de alimentos impacta diretamente no bem-estar e na 

eficiência dos trabalhadores que desempenham suas atividades nessas unidades.  

A disponibilidade dos botijões de gás proporcionará aos servidores uma opção segura e prática para aquecer 

suas refeições durante o expediente, o que contribuirá significativamente para o conforto e para a melhoria 
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das condições de trabalho. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

- O cilindro de gás GLP 45 kg apresenta diversas vantagens em termos de durabilidade e segurança, sendo 

ideal não apenas para a Seção de Nutrição do Jardim Zoológico, mas também para alguns Parques 

Municipais. Com uma capacidade de armazenamento significativamente maior, ele reduz a necessidade de 

reposição frequente e minimiza interrupções no fornecimento de GLP. Além disso, sua economia de escala 

proporciona potenciais economias financeiras a longo prazo. A redução de riscos de vazamentos é alcançada 

devido à menor manipulação e selagem prolongada do cilindro maior, o que simplifica o manuseio e requer 

menos manipulações em comparação com cilindros menores. Este aspecto também contribui para minimizar 

o risco de acidentes, tornando-o uma opção mais conveniente, econômica e segura, especialmente em 

contextos com uma demanda regular e significativa por GLP, como é o caso da Seção de Nutrição do Jardim 

Zoológico e de alguns Parques Municipais. Ao considerar o ciclo de vida completo do gás GLP, desde a 

produção até o descarte ou recarga dos cilindros vazios e sua substituição, podemos assegurar uma gestão 

mais eficiente e responsável deste recurso, minimizando os impactos ambientais em todas as etapas. 

- O botijão de gás GLP de 13 kg oferece uma solução versátil e eficiente para as diversas unidades da FPMZB. 

Em comparação com cilindros maiores, como o de 45 kg, o botijão de 13 kg é mais compacto e facilita o 

manuseio em ambientes variados e descentralizados. Embora tenha uma capacidade de armazenamento 

menor, o botijão de 13 kg ainda proporciona uma quantidade adequada de GLP para atender às necessidades 

diárias das unidades, especialmente onde não há disponibilidade de micro-ondas ou estufas para aquecimento 

de marmitas. Além disso, o botijão de 13 kg contribui para a segurança e eficiência operacional, pois sua 

manipulação simplificada reduz o risco de acidentes associados à movimentação e selagem de cilindros 

maiores. Isso é crucial em locais onde a logística de armazenamento e uso precisa ser prática e segura, 

garantindo um fornecimento contínuo de GLP sem interrupções significativas. Ao considerar o ciclo de vida 

completo do gás GLP, o uso responsável do botijão de 13 kg inclui práticas adequadas de descarte e recarga, 

alinhadas com os princípios de sustentabilidade ambiental. Isso assegura que o recurso seja gerenciado de 

forma eficiente, minimizando impactos ambientais e promovendo uma gestão consciente dos recursos 

energéticos em todas as etapas. Assim, a adoção do botijão de gás GLP de 13 kg pelas unidades da FPMZB 

não apenas atende às necessidades práticas de aquecimento de alimentos, mas também reforça o 

compromisso com a segurança, eficiência e responsabilidade ambiental no uso do GLP. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da indicação de marcas ou modelos 

4.1.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que a descrição do 

objeto já delineia todas as suas características essenciais. 



 

 

Página 4 de 15 

4.2. Da exigência de prospectos/manuais 

4.2.1. Não serão exigidos prospectos/manuais específicos para a contratação, uma vez que a descrição do 

objeto já delineia todas as suas características essenciais. 

4.3. Da amostra 

4.231. Não serão exigidas amostras específicas para a contratação, uma vez que a descrição do objeto já 

delineia todas as suas características essenciais. 

4.4. Subcontratação 

4.4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço 

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo Contratante, 

mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada. 

4.5. Da participação de consórcios 

4.5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

dos bens a serem adquiridos, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer 

os bens de forma independente. 

4.6. Garantia Contratual 

4.6.1. Exigir-se-á da adjudicatária, previamente à assinatura do contrato, a prestação de garantia no percentual 

de 5% (cinco por cento) do valor global/anual contratado, podendo optar por uma das modalidades previstas 

no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

4.6.1.1. A opção pela modalidade de garantia será feita quando da convocação pela Administração 

Municipal. 

4.6.1.2. Caso seja feita opção pela modalidade caução em dinheiro, a mesma deverá ser recolhida 

obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal (Banco 104) através da Conta Nº 71096-9 (Operação 

006) – Agência 0093-0. 

4.6.1.3. No caso de opção pela modalidade de seguro garantia, a adjudicatária terá 1 (um) mês, da 

data da homologação da licitação e antes da assinatura do contrato, para apresentar a garantia ao 

Contratante. 

4.6.1.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.6.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.6.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e   
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c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pelo Contratado, quando couber. 

4.6.3.1. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no subitem acima, observada a legislação que rege a matéria.  

4.6.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.6.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.6.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto. 

4.6.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

4.6.8. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.6.8.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

4.6.8.2.  Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.6.9. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.6.10. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e desde que não haja 

no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a elas relativas ou após a sua extinção por culpa 

exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.6.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.  

4.6.11.1. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Termo de Referência. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Forma de fornecimento 

5.1.1. O fornecimento dos bens será de forma parcelada, conforme a demanda da Contratante, durante o 

período de até 12 (doze) meses, com vigência a partir da data de assinatura do Contrato. 

5.1.2. O fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) deverá ser realizado de forma a assegurar o 

fornecimento ininterrupto do produto. 

5.1.3. Serão fornecidos cilindros de 45 kg e botijões de 13 kg ambos de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 

5.2. Condições de Entrega 

5.2.1. O prazo máximo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da 

Nota de Empenho pelo fornecedor, que será enviada através de correio eletrônico. 

5.2.2. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, quando solicitado durante seu transcurso, desde que haja 

motivo justificado, devidamente aceito pela Administração. 

5.2.2.1. Se, após a prorrogação do prazo estipulado, o fornecedor não cumprir a nova data acordada, 

estará sujeito à aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência. A aceitação da 

prorrogação do prazo de entrega pela área demandante, realizada antes do término do prazo original, 

não implicará na renúncia ao direito de aplicação de penalidades pela Contratada. 

5.2.3. Os bens deverão ser entregues nos endereços especificados abaixo, garantindo que cada local receba 

apenas o item indicado: 

a) – APENAS CILINDROS DE 45 KG: Jardim Zoológico da Fundação de Parques Municipais e 

Zoobotânica, Seção de Nutrição, com entrada pela Portaria II, situada na Avenida Antônio Francisco 

Lisboa, 2600 – Bairro Serrano – Belo Horizonte/MG, CEP: 31365-770, no horário de 8 às 11:00 

horas ou de 13 às 15:30 horas, em dias úteis, de segunda a sexta-feira.  

b) – APENAS BOTIJÕES DE 13 KG: Almoxarifado do Jardim Zoológico da Fundação de Parques 

Municipais e Zoobotânica, com entrada pela Portaria II, situada na Avenida Antônio Francisco 

Lisboa, 2600 – Bairro Serrano – Belo Horizonte/MG, CEP: 31365-770, no horário de 8 às 11:00 

horas ou de 13 às 15:30 horas, em dias úteis, de segunda a sexta-feira. 

c) – CILINDROS DE 45 KG E BOTIJÕES DE 13 KG: Almoxarifado Central da Fundação de 

Parques Municipais e Zoobotânica, localizado na Rua Caraça, 900 – Bairro Serra – Belo 

Horizonte/MG – CEP: 30220-260, no horário de 8 às 11:00 horas e de 13 às 15:30 horas, em dias 

úteis, de segunda a sexta-feira. 

5.2.4. Acondicionado em embalagem adequada à natureza do mesmo, ou seja, que resista ao peso, à forma e 

às condições de transporte, garantindo a segurança no transporte, evitando-se avarias e danos no manuseio, 

de acordo com a legislação vigente. 

5.2.5. Os produtos deverão ser entregues na mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias ou estragos. 

Produtos danificados serão rejeitados. 
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5.2.6. Os produtos deverão ser descarregados e entregues no interior do local estipulado pela Contratante. Se 

necessário a contratada deve providenciar pessoas como equipe de descarga e armazenamento. 

5.2.7. A Contratada responsabilizar-se-á pelo transporte dos materiais desde seu estabelecimento até o local 

determinado para entrega, bem como pela mão de obra por seu descarregamento e armazenamento sem ônus 

para a Contratante. 

5.3. Garantia técnica 

5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 2023, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 18.325, de 2023 e do artigo 117 da  Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do bem 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal (ou 

instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank#art117
about:blank#art117
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7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade dos bens e consequente aceitação mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade responsável pela liquidação, 

correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão;  

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.2.5. o valor a pagar; e  

7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.2.6.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, 

observando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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a) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 

2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 

11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

b) As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 

de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos 

documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23 c/c artigo 

4º da IN RFB Nº 1234. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante; 

7.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, bem como ao site 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ para verificar se o Contratado, caso obrigado, cumpre com as exigências 

de reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados pela Previdência Social e aprendizes. 

7.2.4.1.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de 

documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja irregular.  

7.2.4.2.  Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

7.2.4.3. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  

7.2.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SUCAF 

e/ou SICAF e/ou CAGEF. 

7.3. Prazo de Pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 

pela Gerência de Orçamento e Finanças, da Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica. 

7.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se houver) e o 

quantitativo efetivamente entregue. 

7.4. Forma de pagamento 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/
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7.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda 

por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos 

titulares das contas bancárias. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de contratação direta realizada por Dispensa de 

Licitação, conforme Art. 75 II da Lei 14.133/21 e Art. 3º II do Decreto nº 18.343/2023, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, o licitante deverá encaminhar os documentos relacionados abaixo, os quais deverão 

comprovar sua regularidade na data da abertura do certame, nos termos do art. 34 c/c § 6º-A do art. 37 do 

Decreto Municipal nº 18.289/2023, salvo na ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da LC nº 123/06. 

8.2.1. Habilitação jurídica 

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

8.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

 8.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei.  

8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

8.2.2.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

Observação: Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.4.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação 

judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo 

juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 

8.5. Qualificação Técnica 

8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta contratação, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

além de possuir todas as licenças e autorizações exigidas pelas autoridades governamentais locais, regionais 

e nacionais para operar como fornecedor de GLP. 

8.5.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados. 

8.5.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.6. Dos Critérios de Aceitabilidade da Proposta 

8.6.1. Após a convocação pelo Pregoeiro, o arrematante deverá apresentar Proposta Ajustada, conforme 

modelo constante no Anexo I. 
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8.2. A proposta de preços deverá conter: 

8.6.2.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante; 

8.6.2.2. Modalidade e número da licitação; 

8.5.2.3. Especificação do objeto licitado, sendo obrigatório constar a marca e modelo; 

8.6.2.4. Valor global do item, discriminando o valor unitário e total;  

8.6.2.4.1. Os valores unitários e totais devem ser apresentados em moeda corrente nacional e em 

algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.6.2.4.2. o valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

8.6.2.4.2.1. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em valor 

com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas 

casas decimais. O valor global do item obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior 

ao valor arrematado. 

8.6.2.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura. 

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

9.1. Das obrigações do Contratado 

9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seu anexo, nas quantidades, prazos e 

condições pactuadas. 

9.1.2. Entregar os bens de acordo com as especificações constantes no subitem 1.1. deste Termo de 

Referência. 

9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à execução 

do fornecimento. 

9.1.4. Garantir a boa qualidade dos bens entregues. 

9.1.5. Atender, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a convocação para retirada presencial da(s) Nota(s) 

de Empenho, ou dar recebimento por meio digital, no prazo máximo de 1 (um) dia útil. 

9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 

92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a 

terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

9.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução deste contrato. 

9.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações 
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tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

9.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução deste contrato. 

9.2. Das obrigações do Contratante 

9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, por meio da Gerência de jardim 

Zoológico e por fiscal de Contrato, formalmente designado, nos termos do Decreto Municipal nº 15.185/13. 

9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste Termo de 

Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao fornecimento dos bens. 

9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 

encontradas na execução do fornecimento. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 

Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096, de 2022, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade civil e criminal. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 24.121,00 (vinte e quatro mil, cento e vinte e um reais), 

conforme valores apostos no PEDIDO DE COMPRA Nº 00202139/2024. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pelas seguintes dotações 

orçamentárias: 

UO UA  

FUNÇÃO, SUB FUNÇÃO 

PROGRAMA, 

PROJETO/ATIVIDADE 

NATUREZA DA 

DESPESA/ ITEM 

DA DESPESA 

      FONTE    SUB AÇÃO CO 

2505 4001 18.541.073.2.580 339030.06 1.500.000 0001 0000 

2505 1100 04.122.165.2.816 339030.06 1.500.000 0001 0000 

2505 1100 18.541.073.2.900 339030.06 1.500.000 0001 0000 

2505 1100 18.541.073.2.812 339030.06 1.500.000 0001 0000 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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13. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO 

FPMZB - Gerência de Jardim Zoológico – Seção de Nutrição. 

 

14. OUTRAS INFORMAÇÕES 

14.1. Faz parte integrante deste Termo de Referência: 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

 

 

 

Belo Horizonte, segunda-feira, 22 de julho de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Maria Aparecida Linhares de Albuquerque 
Mat. 000.747-0 – FPMZB – GEJAZ – Nutrição 

Responsável pela emissão 

 

 

 

 
______________________________________________ 

Melina Nunes Fernandes 
Mat. 319.255-3 – FPMZB – GEJAZ  

Gerente da Nutrição 

 

 

 

______________________________________ 

Humberto Espírito Santo de Mello 
Mat. 000.722-5 – FPMZB – GEJAZ 

Gerente do Jardim Zoológico 

 

 

 

_______________________________________ 

Sandra da Silva Cunha 
Mat. 000.863-0 – FPMZB – GEJAZ  

Diretora da Zoobotânica 

 

 

 

________________________________________ 

Gelson Antônio Leite 
Mat. 000.879-0 – Presidente da FPMZB 

Autoridade Competente/Ordenador de Despesa 
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 

Razão social: 

CNPJ:  

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail) para contato: 

 

Objeto: 

 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

 

ITEM 1 

 

ITEM 
CÓDIGO 

SICAM 

CÓDICO 

CATMAT 
ESPECIFICAÇÃO QTDE UN 

MARCA 

MODELO 

VALOR 

UN 

VALOR 

TOTAL 

1 04715 412781 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 

BOTIJÃO COM 13 KG 
90 UN    

VALOR GLOBAL:  VALOR POR EXTENSO 

 
ITEM 2 

 

ITEM 
CÓDIGO 

SICAM 

CÓDICO 

CATMAT 
ESPECIFICAÇÃO QTDE UN 

MARCA 

MODELO 

VALOR 

UN 

VALOR 

TOTAL 

1 04716 461515 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 

BOTIJÃO COM 45 KG  
38  UN    

VALOR GLOBAL:  VALOR POR EXTENSO 

 

 

 

    ,  de   de 2024. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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